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ANÁLISE DOS IMPACTOS DA IMPLANTAÇÃO DO EIXO 

SUL DO BRT-DF NA VALORIZAÇÃO DOS IMÓVEIS 

 

RESUMO 

 

Este trabalho visa uma análise da implantação do BRT na valorização dos imóveis ao longo 

da linha BRT Eixo Sul. Tem-se como objetivo julgar o quanto os imóveis valorizaram, ou 

não, ao longo do tempo levando em consideração os investimentos em infraestruturas de 

transportes, mais especificamente a implantação do BRT Sul. As análises levarão em conta a 

exposição do cenário econômico, método de avaliação de imóvel, o BRT e seu papel 

estruturador urbano. Das leituras realizadas, tende-se a criar má expectativa quanto aos 

resultados que ainda serão feitos, visto que estudos com o mesmo enfoque, porém em outras 

localidades, não apresentaram resultados unicamente positivos quanto à valorização de 

imóveis. 

 

Palavras-chave: Transporte urbano. BRT. Impactos no uso do solo. Valorização dos imóveis.  
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1. INTRODUÇÃO 

A extensa área territorial, litorânea, a disponibilidade de água e tampouco o relevo 

foram empecilhos para implementação de política de transportes apoiada nas rodovias. 

Paralelo a isso, apenas no século XIX, as estradas brasileiras tiveram sua construção iniciada, 

enquanto que as rodovias surgiram apenas por volta de 1920, primeiramente no Nordeste, em 

programas de combate às secas. 

 Em 1928 foi inaugurada a primeira rodovia pavimentada, a Rio-Petrópolis, hoje 

rodovia Washington Luís. 

A expansão do sistema rodoviário foi mais intensa a partir das décadas de 1940 e 

1950, devido à criação do Criação do Fundo Rodoviário Nacional em 1946, cujos recursos 

vinham do Imposto Único Sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos (IULG) para 

financiamento da construção de estradas pelos estados e a União. Em 1953 a Petrobrás e que 

passou a produzir e refinar os derivados de petróleo em grande quantidade, e em 1957 foi 

implantada a indústria automobilística nacional, base do desenvolvimento econômico 

brasileiro.  

Na década de 60,com  o processo de industrialização da economia e época de grandes 

investimentos em infraestrutura rodoviária no país , ocorreu um grande crescimento urbano e 

até mesmo o surgimento de outras, como é o caso de Brasília. Nos anos 1970, o Ministério de 

Transportes, por meio do Plano de Desenvolvimento Nacional, fomentou a expansão das 

rodovias no Brasil. A malha rodoviária estendeu-se pelo país formando corredores 

estratégicos de transportes, promovendo o crescimento socioeconômico das regiões e 

transformando as cidades (FREIRE, 2003). 

O início da década de 1970 foi marcado pelo choque do petróleo e o princípio das 

dificuldades econômicas do país. Na década de 1980, o crescimento acelerado dos anos 60 

deu lugar à estagnação e perda de receitas da economia. Em 1988, com a extinção do imposto 

sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e do imposto sobre serviços de transporte 

rodoviário, a queda na arrecadação impediu a ampliação da rede e a manutenção das estradas.  

A partir dos anos 1990, iniciou-se o processo de privatização da economia, 

fechamento das instituições públicas, início de uma política que repassava para a iniciativa 

privada a manutenção das estradas e transferia os custos para o usuário por meio dos 

pedágios.  

Nos anos 2000 o processo de concessão de estradas continuou, enquanto obras 

públicas tentaram priorizar o acabamento de outras estradas e os investimentos em outros 
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modais de transporte. A exemplo disso, houve a criação da ANTAQ, Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários, ANTT, Agência Nacional de Transportes Terrestres, e DNIT, 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

Dando continuidade à política de crescimento do país, mas agora no contexto de 

estruturação para Copa do Mundo de 2014, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

da Mobilidade nas Grandes Cidades alocou para Brasília investimentos em infraestrutura 

destinados aos projetos do BRT-Sul, Expresso Oeste e expansão do Metrô-DF. O BRT iniciou 

sua operação somente em abril de 2014 e trouxe boas melhorias à mobilidade para a 

população de Santa Maria, Gama, Park-Way e Plano Piloto, constituintes do trecho sul do 

BRT. 

O BRT teve sua primeira experiência na cidade de Curitiba, no Paraná, e foi uma 

alternativa de menor custo do que a construção da rede de metrô. Seu projeto inovador de uso 

do solo associado aos transportes ficou conhecido mundialmente, além de suas estações em 

formas de tubos de vidro para facilitar a operação do sistema. 

Antes de introduzir o tema deste projeto, devemos tratar ainda acerca do mercado 

imobiliário. Segundo Rodrigues (2005) o mercado imobiliário é, nas instituições financeiras e 

empresas do ramo imobiliário, o local onde os agentes econômicos realizam ou efetivam 

negócios ligados à locação de bens imóveis para uso próprio, à aceitação de bens em garantia, 

à alienação de imóveis de não uso e recebidos em dação em pagamento, dentre outros. Essa 

avaliação é de grande interesse não apenas para a indústria da construção civil, constituindo 

uma forma de investimento para quem procura algo seguro e rentável, alternativa aos 

investimentos bancários tradicionais, mas também para os governos municipais, pois levam 

em conta a questão tributária, e questões urbanísticas como IPTU progressivo, ocupação e 

outorgas de uso (FERREIRA et al., 2010). 

Os primeiros artigos publicados em números do Boletim do Instituto de Engenharia, 

da revista Politécnica e da revista de Engenharia Mackenzie, sobre avaliação de imóveis, 

datam de 1918. Novos métodos de avaliação de terrenos empregando a curva de profundidade 

Lindsay-Bernard foram implementados e começaram a ser aplicados sistematicamente na 

Divisão de Taxa de Melhoria e Avaliações da Prefeitura de São Paulo (FIKER, 1997). 

Após esses acontecimentos os estudos de Engenharia de Avaliação foram evoluindo 

no Brasil por meio de inúmeros profissionais que se dedicaram ao estudo e à pesquisa de 

divulgação técnica de avaliação de imóveis (modificado - FIKER, 1997). 

Nos atuais dias, profissionais de várias formações, entre as quais economistas, 

engenheiros, arquitetos e até mesmo entidades, vêm aprimorando os métodos de estudo com o 
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intuito de melhorar a avaliação de imóveis com mais base científica, subsidiando elementos e 

critérios para a prática de profissionais de grande especialização (modificado - FIKER, 1997). 

Tendo em vista a avaliação de imóveis urbanos, é razoável intuir a influência do 

acesso às benfeitorias de mobilidade, como os terminais do BRT-Sul, no valor daquela. 

Estudos concluem que o quanto mais próximo e acessível a residência ou área, pode-se 

deduzir que mais este se torna valorizado, visto que isso traz um diferencial. Ainda que o 

raciocínio seja coerente, não se pode afirmar isso sem haver embasamento teórico e 

comprovação por análise prática. Sendo assim, este trabalho visa avaliar a valorização de 

imóveis ao longo do BRT-Sul, a fim de esclarecer a dúvida. 

1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

Para fins de norma, avaliação de imóveis é a determinação técnica do valor de um 

imóvel ou de um direito sobre o imóvel (FIKER, 1985). 

Neste trabalho, tratar-se-á apenas de imóveis urbanos com construções neles 

edificadas. O valor do terreno decorre de seu potencial de uso, sendo que seu valor é estimado 

na maioria das vezes pelo que o plano urbanístico permite construir, e a construção tem valor 

pelas vantagens que oferece não podendo a construção existir sem o terreno, e sendo o 

terreno, quase sempre aproveitado por uma construção. 

O conjunto terreno-construção ou terreno-benfeitorias representa um novo imóvel e 

seu valor, na maioria dos casos, é a soma dos valores do terreno e da construção acrescida das 

vantagens decorrentes do bom aproveitamento do terreno por um projeto arquitetônico ou por 

utilização adequada (FIKER, 1985) 

Segundo González (2003), o mercado imobiliário é um dos setores mais complexos da 

economia mundial. Encontram-se inúmeras dificuldades na análise dos bens, vinculadas 

principalmente a algumas características, como localidade, especiais dos imóveis, o que 

dificulta ou impede a comparação direta das unidades. 

Tendo em mente a citação e com a forte procura por localizações próximas à área 

central da cidade, o preço do imóvel elevou-se sobremaneira. Com isso, atualmente, apenas os 

empreendimentos nos quais o lucro deriva diretamente do fator localização continuam a 

buscar um “ponto” nesta área da cidade. As grandes indústrias de base que independem da 

clientela no local estão se instalando em terrenos mais afastados (CORRÊA, 1995), onde o 

custo é menor: quanto mais próximo dos polos econômicos regionais, em geral, mais elevado 

é o preço a ser pago. 
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Ao considerar diferentes pontos do centro urbano como referenciais para a localização 

de determinado terreno ou imóvel, e tomando que a localização que promove minimização 

dos conjuntos de tempo de deslocamento diário de pessoas, tais como os trajetos casa-

consumo, casa-trabalho, casa-lazer, entre outros, são mais valorizados que os demais  

(Ferreira et al., 2010), a acessibilidade apresenta-se como outro fator a ser avaliado, 

intimamente ligado à localização. 

Cabe salientar também a importância da mobilidade para um funcionamento eficaz da 

dinâmica urbana, já que os indivíduos que usufruem do centro urbano necessitam de 

constantes movimentos, em sua maioria intraurbanos. A realização desses deslocamentos nem 

sempre se mostra simples e adequada, pois relaciona-se com diferentes conformações 

políticas, sociais e econômicas. 

A mobilidade varia de acordo com o meio em que ela é analisada. Em algumas 

situações é possível movimentar-se a pé para realizar algumas atividades. À medida que a 

extensão territorial se amplia faz-se necessário o deslocamento por meio de transporte 

motorizado. Esses meios podem ser públicos ou privados ou coletivos e individuais. 

Para que a equiparação entre mobilidade e acessibilidade ocorra, é necessária uma 

adequada política de transportes atrelada ao planejamento e às políticas urbanas, de modo a 

favorecer a melhoria e a eficácia dos deslocamentos por meio de transporte público coletivo, 

contribuindo para que o acesso aos equipamentos de uso coletivo e aos espaços para as 

realizações das diferentes funções e atividades seja adequado (PEREIRA, 2008), garantindo 

essa condição principalmente para os segmentos que se utilizam desse meio e que se 

encontram cada vez mais afastados da área central. 

O estudo está limitado às estações/terminais BRT do eixo sul de Brasília, uma vez que 

muitas delas possuem pouca acessibilidade por parte dos usuários locais, como é o caso das 

estações na região do Park-Way e Asa Sul. Além disso, existe o fator renda que influencia na 

escolha para os deslocamentos e explica o pouco uso do BRT pelos moradores destes bairros. 

Nesses bairros residem famílias de alto poder aquisitivo e que por isso, somado ao fator 

cultural da sociedade brasileira quanto ao uso do veículo particular, mal fazem uso do 

transporte público. 

Os moradores da Asa Sul já se encontram no centro urbano do DF, raramente 

precisam se deslocar rotineiramente às regiões metropolitanas e, portanto, a existência ou não 

de estações BRT pouco interfere no cotidiano dessas pessoas e consequentemente no preço 

dos imóveis dessa região. Já no caso do Park Way a baixa densidade demográfica devido às 
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grandes extensões dos terrenos e os grandes percursos até as estações são pontos que pesam 

contra a utilização do Sistema BRT.  

Dessa forma, as estações localizadas no Plano Piloto e Park Way/Candangolândia 

devem ser descartados, pois os impostos da implantação do BRT pouco influem sobre os 

valores dos imóveis de suas respectivas regiões. 

O processo de gentrificação ocorrido ao longo dos anos expulsou os trabalhadores de 

menor renda da capital, sendo assim, parte dos moradores de Santa Maria e do Gama fazem 

maior uso dos terminais BRT para locomoção diária rumo ao centro de Brasília. Os terminais 

escolhidos para viagens casa/trabalho/casa são os de maior uso por parte dessas populações, 

são eles o terminal do Gama, o terminal de Santa Maria, além de outra estação também na 

cidade de Santa Maria. Esses três pontos foram escolhidos e a partir deles delimitada uma 

área de influencia para análise da variação dos preços dos imóveis próximos às estações. 

1.2 OBJETIVOS 

O objetivo do trabalho é analisar os impactos da implantação do BRT sobre o valor dos 

imóveis aos arredores das estações. 

Os objetivos secundários são: 

 Analisar historicamente o valor dos imóveis dentro da área de influência dos 

terminais BRT; 

 Analisar a variação do valor do metro quadrado dos imóveis em decorrência da 

implantação do BRT; 

 Definir o percentual de valorização/desvalorização imobiliária. 

1.3 JUSTIFICATIVA 

A forma mais comum no mercado para avaliação do imóvel é o Método Comparativo. 

É o método em que o valor do imóvel, ou de suas partes constitutivas, é obtido mediante 

comparação de dados de mercado relativos a outros de características similares, por 

amostragem estatística de dados contemporâneos do mercado (FIKER, 1985). 

Seguindo essa linha é razoável deduzir também que as possíveis valorizações, relativas 

às melhorias ou acréscimos de benfeitorias, que imóveis de um bairro podem ter não são 

estritamente mensuradas, mas sim sugeridas por comparações demais regiões que passaram 

por processo semelhante. 
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Assim, esse trabalho busca analisar quantitativamente a agregação de valor de 

mercado de terrenos e imóveis face à construção de novas infraestruturas de transporte, no 

caso os terminais BRT do Gama e Santa Maria. 

1.4 METODOLOGIA 

Tendo como referência o valor histórico dos imóveis e terrenos, o método de 

elaboração deste estudo levará em consideração a valorização relativa do objeto, comparando 

a evolução dos preços antes e depois da implantação do sistema BRT e os impactos no 

mercado imobiliário da região. O objetivo principal deste trabalho é avaliar um conjunto de 

amostras, compostas por imóveis ao longo do Eixo Sul do BRT em Brasília, nas regiões do 

Gama e de Santa Maria. 

Para que se cumpram os objetivos estipulados para esse trabalho faz-se necessário 

estabelecer a sequência de atividades a serem desenvolvidas.  

 

 Revisão bibliográfica; 

 Definição das variáveis; 

 Planejamento da pesquisa. 

 Tabulação dos dados; 

 Comparação dos valores dos imóveis; 

 Análise e avaliação das consequências da implantação do BRT no valor dos 

imóveis; 

 

Na revisão bibliográfica são apresentados conceitos relevantes à caracterização do 

sistema BRT, onde é discutido a sua função como elemento estruturador urbano, sua 

implantação na cidade Curitiba e o caso de Bogotá. Na sequencia é exposto a metodologia do 

sistema BRT, seu funcionamento, a base de dados e seus resultados. Posteriormente tem-se a 

de descrição do BRT no Distrito Federal, ressaltando sua implantação, as características da 

linha e área de estudo. Por fim segue a avaliação da valorização das áreas de pesquisa, a 

inserção no modelo e seus devidos resultados e conclusões. 

A fim de simplificar a análise deste projeto, será considerado o comportamento do 

valor dos imóveis na análise, assim como o crescimento da economia e a renda da população 

próxima às estações analisadas. Como foi exposto no item Delimitação do Problema, a área 

de influência dos terminais é raio de três quilômetros em torno destes terminais. Quanto a 
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renda da população local, ela é considerada apenas na escolha dos terminais, uma vez que isso 

implica maior uso do transporte em questão.  

Para isso, vamos trabalhar com as informações do período do ano 2005 a 2017 

relativas aos preços dos imóveis obtidos junto às instituições públicas e privadas que atuam 

no mercado imobiliário. A partir dos dados coletados, vamos elaborar análises por meio de 

gráficos e comparações de preços para que se chegue a tirar conclusões sobre a valorização de 

imóveis e com a implantação do BRT Sul.  

1.5 ESTRUTURA DO PROJETO 

Este trabalho está dividido em seis capítulos: Introdução, Caracterização do sistema 

BRT, Metodologia da pesquisa, BRT no Distrito Federal, Avaliação da valorização das áreas 

lindeiras e Conclusão. No primeiro capítulo, Introdução, são apresentadas as principais 

motivações para a realização do presente trabalho. São expostos o problema, os objetivos, a 

justificativa e esta estrutura do projeto. No segundo capítulo, a Caracterização do BRT é feita 

nos tópicos ‘O sistema BRT’ e ‘BRT no mundo’. No terceiro capítulo sobre metodologia da, 

explica-se seu significado, funcionamento, sua base de dados e seus resultados. No quarto 

capítulo, BRT no DF, os temas tratados são a implantação do BRT na região, as 

características dessa linha e a área de estudo. No penúltimo capítulo, a avaliação da 

valorização das áreas lindeiras é dividida em base de dados, inserção no modelo e resultados. 

Por fim, o sexto e último capítulo diz respeito à Conclusão. A Bibliografia e os Anexos 

seguem após a conclusão.  
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2. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA BRT 

Antes de caracterizar o sistema BRT, este capítulo discorre sobre alguns sistemas de 

transporte público urbano e posteriormente é apresentada uma explicação sobre o 

funcionamento do sistema BRT, sua importância no cenário urbano como elemento 

estruturador, além de exemplos de sua aplicação no exterior e no Brasil. 

2.1 SISTEMA BRT 

O transporte pode ser considerado como a interação entre a infraestrutura disponível, 

os veículos e sua respectiva exploração (RODRIGUES, 2004). Considerando o contínuo 

crescimento do espaço urbano e um adensamento populacional, a demanda por serviços de 

transporte está cada vez maior. Como resultado de anos de investimento em infraestrutura de 

transporte público, os países considerados como “desenvolvidos” contam hoje com sistemas 

eficientes de movimentação de pessoas, como o ferroviário e ônibus, enquanto que os 

chamados “subdesenvolvidos” buscam soluções para os problemas logísticos criados com a 

alta demanda gerada (REIS et al., 2014).  

Os sistemas de transporte desempenham papel importante na locomoção dos 

indivíduos inseridos na lógica urbana, e sua escolha pondera não só o preço a ser pago por 

viagem, como também o conforto oferecido e o tempo médio despendido. Para tanto, diversas 

alternativas surgem como opções viáveis dentro da realidade das grandes cidades, ao 

considerar localidades diversas.  

As modalidades do sistema sobre trilhos se distinguem pela capacidade de transporte, 

de serviços prestados, como intervalo entre trens, inserção no território e tecnologia de tração 

utilizada. São exemplos dessa modalidade o trem metropolitano, o metrô, o monotrilho e o 

VLT – Veículo leve sobre trilhos. Também se insere nesta categoria o Automated People 

Mover – APM. A distinção entre as modalidades nem sempre é precisa, havendo sobreposição 

das características entre modalidades distintas, dificultando uma conceituação única e fixa, 

caso do VLT, que quando operante em meio subterrâneo é comumente classificado como 

metrô, e, quando em superfície, é denominado de tram-train (CNT, 2016). Em geral os 

sistemas metroferroviários possuem uma capacidade de transporte superior a capacidade 

promovida por outros modais, como resultado da análise da tabela 2. Tal fato, em conjunto 

com a confiabilidade dos sistemas empregados, pode contribuir para melhoria da mobilidade 

e da qualidade de vida da população dos aglomerados em que se inserem. 
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O sistema metroviário, chamado de “Metrô”, caracteriza-se por ser de alta capacidade, 

movimentando de 40.000 a 80.000 passageiros por sentido/hora, operando completamente 

segregados, utilizando-se do meio subterrâneo ou não. A distância entre as estações 

subsequentes varia entre 700 a 1200 metros, em média, com intervalo entre trens reduzido a 

até cerca de 3 minutos, em horário de pico. Em geral são transportes intraurbanos, mesmo que 

em alguns casos o metro se estenda a municípios vizinhos. Os veículos que compõe o sistema 

são movidos por tração elétrica e possuem boa capacidade de aceleração, além de contar com 

portas largas, para facilitar o embarque e desembarque eficiente de uma quantidade elevada 

de passageiros. 

Historicamente, o primeiro metrô inaugurado foi o da cidade de Londres, em 1863. 

Esse sistema era inicialmente movido a vapor e causava grande desconforto aos usuários, 

sendo posteriormente substituído por modelos de locomoção elétricos, em 1890 

(TRANSPORT FOR LONDON, 2017). Existem hoje mais de 3.000 km de rede metropolitana 

de transporte, destacando-se o metrô de Xangai, por possuir a rede mais extensa em operação, 

com 570 km. No Brasil as maiores estão nas cidades de São Paulo e Brasília, com 78 e 46 km 

de extensão, respectivamente (MOBILIZE, 2015a). 

Os trens metropolitanos, ou também “trens de subúrbio”, possuem, assim como o 

metrô, grande capacidade de transporte, de 40.000 a 80.000 passageiros por sentido/hora. 

Esse tipo de rede promove a ligação entre regiões metropolitanas, centros periféricos, em 

deslocamentos de maior escala. O espaçamento médio entre estações situa-se entre 1.500 a 

2.500 metros, com redução do tempo de intervalo entre trens no horário de pico até cerca de 5 

minutos. Há segregação total em zonas centrais e segregação parcial em zonas periféricas, 

com travessia em nível para veículos e pedestres. A tração dos veículos é elétrica, podendo 

ser, em alguns casos, diesel-elétrica.  

O sistema denominado de “monotrilhos” sustenta uma capacidade média de 

transporte, de 20.000 a 48.000 passageiros por sentido/hora e circula em nível elevado. Suas 

estações situam-se com espaçamentos de 500 a 1000 metros de distância entre si e intervalo, 

reduzido em hora de pico, entre 3 a 8 minutos. Os veículos componentes deste sistema 

sustentam-se sobre um único trilho, mas a presença simultânea de pneus nas laterais, 

garantindo maior estabilidade, permite a realização de traçados difíceis, com menores raios de 

curvatura e inclinações mais elevadas. De modo geral, por apoiar-se em um único trilho esse 

sistema utiliza-se de menos recursos de construção e ocupa menos espaço, quando 

comparados com outros sistemas metroferroviários.  



10 

Figurando como outra alternativa de transporte com capacidade intermediária está o 

VLT, movimentando de 7.000 a 24.000 passageiros por sentido/hora. Caracteriza-se por ter 

linhas “curtas”, com espaçamento entre estações de 500 a 800 metros, podendo ser 

segregados total ou parcialmente, e com tempo médio entre trens de 10 a 14 minutos. Os 

veículos são alimentados eletricamente, por cabeamento aéreo ou alimentação inferior, em 

alguns casos. 

Abaixo uma tabela comparativa da capacidade por trem individual e capacidade total 

de algumas alternativas de transportes, com exceção da bicicleta.  

 

Modalidade Nº de carros 

por 

composição 

Capacidade 

da composição 

(passageiros) 

Capacidade 

da linha 

(passageiros 

por sentido 

por hora) 

Distância 

média 

entre as 

estações 

(m) 

Intervalo 

entre os 

veículos na 

hora de 

pico (s) 

Trem 

metropolitano 

8 a 12 2.000 40.000 a 

80.000 

1.500 a 

2.500 

120 a 300 

Metrô 4 a 10 750 a 2.500 40.000 a 

80.000 

700 a 1.200 90 a 180 

Monotrilho - - 20.000 a 

48.000 

500 a 1.000 180 a 480 

Veículo leve 

sobre trilhos 

(VLT) 

1 a 4 100 a 720 7.000 a 

24.000 

500 a 800 600 a 840 

Automated 

people mover 

(APM) 

1 - 5.000 a 

15.000 

- 60 a 80 

Bonde 1 a 3 100 a 300 10.000 a 

20.000 

- 480 a 840 

Bus Rapid 

Transit (BRT) 

1 80 a 180 6.000 a 

24.000 

300 a 800 120 a 1.200 

Ônibus 1 80 a 125 3.000 a 6.000 150 a 500 720 a 2.400 

Tabela 1 - Características das modalidades de transporte urbano de passageiros 

Fonte: Adaptado de CNT, 2016. 
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2.1.1 BUS RAPID TRANSIT (BRT) 

O sistema BRT – Bus Rapid Transit ocupa um lugar importante dentre as modalidades 

de transporte coletivo nos grandes centros urbanos, sendo cada vez mais reconhecido como 

solução eficiente para solução dos problemas de mobilidade urbana. Têm popularidade 

crescente em todo o mundo, notadamente na Europa, Ásia e América do Sul (BRANCO, 

2013), com 998, 1.579 e 1.912 km de extensão de linhas operantes (BRT DATA, 2017). 

Inseridos nesta tipologia, os ônibus realizam sua operação com a máxima eficiência, pois este 

modelo de transporte baseia-se na eliminação de qualquer interferência possível na via de 

tráfego, como veículos, outros transportes coletivos. Essa mitigação das interferências 

promove uma redução das perdas operacionais, em geral relacionadas a fatores como presença 

de pedestres, cruzamentos, acidentes e manobras de veículos. 

 

 

Figura 1 - Evolução do sistema de BRT no mundo 

Fonte: Adaptado de BRT DATA, 2017 

 

 

A popularidade crescente do BRT explica-se não somente por apresentar maior 

rapidez de operação, como também por ser um serviço confortável, menos poluente, de alta 

capacidade, rápida implementação, com boa cobertura de rede. O conceito do sistema 

empreende, além disso, uma flexibilidade de operação, podendo ser adaptado para o público e 

o espaço onde será inserido. 

Todos esses aspectos, juntamente com seu potencial de estimular o desenvolvimento e 

reestruturação das cidades, promovem o BRT a uma posição de destaque dentre os sistemas 
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viáveis de transporte urbano, devendo ser analisado por governantes como proposta viável 

para mitigar os problemas advindos de um sistema de transporte ineficiente. 

O conceito da estrutura do BRT deve-se à grande variabilidade apresentada nos 

sistemas existentes. Cada cidade apresenta preferências locais e culturais, densidades 

populacionais, restrições físicas e disponibilidade de recursos financeiros diferentes. De modo 

geral, um sistema de BRT incorpora as características de desempenho dos sistemas 

ferroviários, como rapidez e confiabilidade, e concilia-as com a flexibilidade de um sistema 

de transporte coletivo rodoviário.  

O sistema de BRT pode começar sua operação com uma capacidade mínima de 3.000 

passageiros por sentido/hora e comportar uma capacidade de até 45.000 passageiros por 

sentido/hora. Essa conformação do BRT à demanda operacional resulta em economia de mão-

de-obra, redução de uso e desgaste de veículos, que operariam em baixa capacidade de 

serviço. O sistema pode fazer uso de veículos que operam tipicamente em faixas exclusivas, 

com segregação, no nível da superfície ou, em alguns casos, utilizar vias subterrâneas para 

separar a operação em níveis, quando inseridos em áreas centrais mais densas. 

A sobreposição de linhas, comum em sistemas de ônibus convencionais, é reduzida no 

BRT, como resultado dos sistemas tronco-alimentadores regionais. Nesses sistemas, de menor 

demanda local, a operação pode ser realizada com ônibus convencionais e micro-ônibus até a 

conexão nos terminais, onde o transporte inicia-se em veículos com grande capacidade, nos 

eixos troncais. Esse aumento de capacidade reduz a frota operante, auxiliando na fluidez da 

via (REIS et al., 2014). 

Os elementos estruturais dos sistemas de BRT, sua estrutura espacial, correspondem a: 

 A rede viária do sistema de transporte criada para fazer circular as linhas do 

sistema de BRT, composta pelos corredores troncais (eixos) e vias 

alimentadoras. 

 Os terminais e estações de transferência, onde operam as linhas de BRT, 

juntamente com as estações troncais, situadas nos corredores troncais 

(MOROTOMI; TOURINHO, 2016).  

A estrutura criada para o BRT, cujos terminais são conectados por eixos, contribui 

para promover a acessibilidade dos usuários, reduzindo o tempo de percurso e ampliando a 

vida útil da frota, dado que os ônibus trafegam por faixas com boa conservação, que se 

utilizam de pavimentos rígidos, elaborados com placas de concreto, destinados ao tráfego de 

veículos coletivos e com poucas ocorrências de acidentes na via (REIS et al., 2014).  
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Dentre os variados sistemas de BRT, destacam-se algumas características, presentes na 

maior parte dos casos de implantação de sucesso: 

 Corredores exclusivos ou com prioridade ao transporte coletivo; 

 Entrada e saída de passageiros de nível; 

 Sistemas tarifários integrados com pagamento antecipado; 

 Veículos de alta capacidade, modernos e com uso prioritário de tecnologias 

mais limpas; 

 Ultrapassagens facilitadas; 

 Controle rigoroso da operação; 

 Sinalização e informação. 

Esses elementos não são rígidos, e podem apresentar-se, como dito, em níveis de 

desenvolvimento diferentes com base nas circunstâncias locais. Sistemas em cidades maiores 

podem conter todos os elementos, e cidades menores não, apresentando-se igualmente como 

um sistema eficiente e viável, para o espaço em questão (BRANCO, 2013). 

A qualificação dos sistemas não depende unicamente dos fatores de natureza 

quantitativa, como tamanho da rede, velocidade e capacidade, mas também de elementos de 

natureza qualitativa, como facilidade de acesso, conforto, percepção de proteção e segurança, 

compreensão de mapas e placas, bom atendimento e cordialidade dos funcionários, 

reconhecimento de imagem, limpeza e profissionalismo (MANUAL DE BRT, 2008, apud 

BRANCO, 2013). Essa união de características qualitativas e quantitativas contribui para a 

grande variabilidade entre os sistemas. O Manual de BRT faz ainda uma abordagem dividindo 

os sistemas em níveis, estando o BRT “Completo” no nível mais alto, apresentando mais 

semelhanças com os sistemas de metrô (BRANCO, 2013). 
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 BRT “Leve” BRT BRT “Completo” 

Melhores tempos de viagem X X X 

Estações com melhor qualidade X X X 

Tecnologia veicular de baixas 

emissões 

X X X 

Identidade de mercado X X X 

Cobrança externa ao veículo  X X 

Prioridade de trânsito, porém sem 

faixas exclusivas 

X   

Vias exclusivas  X X 

Faixas exclusivas   X 

Acesso de nível entre plataforma 

e veículo 

  X 

Integração física e tarifária entre 

linhas, corredores e serviços 

alimentadores 

  X 

Tabela 2 - Distinção do BRT em níveis 

Fonte: Adaptado de MANUAL DE BRT, 2008, apud BRANCO, 2013. 

 

Após entendimento do conceito da tipologia, faz-se necessário entender seus 

componentes, e avaliar a influência de cada um deles no desempenho final do sistema. 

Os principais elementos constituintes do sistema de BRT são: 

 Infraestrutura viária; 

 Estações; 

 Veículos; 

 Sistema tarifário; 

 Sistemas inteligentes de transporte; 

 Plano operacional e serviço; 

 Estratégia de marketing. 

O tipo de infraestrutura viária utilizado no sistema de BRT apresenta-se como um dos 

elementos de maior relevância da definição do sistema, mas também representa maior parcela 

de investimento de todo o sistema BRT. Em relação ao tipo de vias, estas variam conforme o 



15 

grau de separação da superfície viária e nível de segregação lateral. Dessa maneira os veículos 

podem realizar sua operação em vias exclusivas, com ou sem segregação física, vias 

dedicadas exclusivamente aos ônibus ou vias de tráfego misto. 

Vias exclusivas não são segregadas fisicamente na faixa, e são distintas do restante do 

tráfego por pavimentos pintados com diferentes tonalidades, ou outro tipo de sinalização. 

Ainda é possível, entretanto, trocar de via e compartilhá-la com ambulâncias e táxis, por 

exemplo. As faixas exclusivas caracterizam-se por ser fisicamente segregadas, com acesso 

proibido ao restante do tráfego. Essa separação é permitida por guias, muros, cones ou outros 

elementos.  

O nível de separação física e de prioridade são os principais atributos na busca por um 

sistema de alto desempenho. Portanto, a utilização de faixas exclusivas que permitam uma 

movimentação eficiente dos veículos, com a máxima redução possível da interferência do 

restante do tráfego interfere enormemente na velocidade comercial, confiabilidade do sistema, 

identidade, segurança e capacidade. 

As estações apresentam-se como os elementos que permitem o acesso aos passageiros 

do sistema de BRT, e por isso, constituem um elemento fundamental de toda a concepção de 

projeto. O produto final, resultado da colaboração entre diferentes especialidades (arquitetura, 

paisagismo, instalações elétricas, estruturas metálicas, etc), deve ser confortável, segura e de 

fácil acesso, inclusive a pessoas com necessidades especiais. A distância entre as estações 

afeta a velocidade e a capacidade de um sistema BRT. Quanto mais afastadas, mais 

velocidade e capacidade o sistema atinge, resultado de menos perdas de tempo nos processos 

de aceleração e paragem. Caso as estações estejam muito afastadas, a distância que os 

usuários têm de percorrer aumenta, e o tempo dispendido na paragem será maior, dado ao 

maior volume de passageiros na entrada e saída dos ônibus. O padrão atual de distâncias entre 

as estações é de cerca de 500 metros.  

Além de serem projetadas para atender à demanda, as estações devem ser projetadas 

para possuírem a mesma altura que o piso dos veículos utilizados no sistema BRT, reduzindo 

os tempos de entrada/saída de passageiros e acesso de pessoas com cadeira de rodas, crianças 

e idosos. 

A escolha dos veículos componentes do sistema tem impacto na identidade e 

percepção de qualidade do sistema BRT. Mesmo não sendo um aspecto tão importante quanto 

o tempo e custo, essa imagem projetada pela escolha do veículo pode atrair novos clientes e 

causar boa impressão (BRANCO, 2013). Essa seleção influencia os custos operacionais e de 

manutenção, e principalmente, a capacidade, que podem variar bastante, entre 25 a 35 
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passageiros em um Mini Bus de 6 metros até 240 a 270 passageiros em um biarticulado, com 

24 metros de comprimento (MANUAL DE BRT, 2008, apud BRANCO, 2013). 

 Outro aspecto relevante para a escolha dos veículos é a tecnologia dos combustíveis 

utilizada, que, com o crescimento das regulações de emissões, tende a ser mais limpa, visando 

a redução de reduzir os níveis de poluição ambiental e ruído. Embora o diesel e eletricidade e 

sejam as escolhas de combustíveis mais comuns, outras alternativas estão sendo cada vez 

mais utilizadas nos veículos BRT, como biocombustíveis (etanol e biodiesel), gás natural, 

hidrogênio e energia elétrica. 

Na maior parte dos sistemas convencionais de transporte por ônibus, o motorista 

torna-se o responsável por fazer a cobrança da tarifa de cada passageiro, acarretando em 

maiores possibilidades de atraso e problemas de segurança, já que este torna-se responsável 

por duas atividades simultâneas. Nos sistemas de BRT mais desenvolvidos, a cobrança da 

tarifa é realizada antes do embarque, similar ao que ocorre com os sistemas de metro. Esse 

processo resulta em redução dos tempos de embarque, que impacta no tempo de viagem. 

Além da melhora operacional promovida pela cobrança realizada fora do veículo, esse aspecto 

facilita a integração tarifária das redes, por zonas, tempo, distâncias, fixas ou gratuitas, com os 

outros modos de transporte.  

Para que o serviço oferecido aos passageiros pelo BRT seja eficiente, seguro e 

confortável é muito importante aliar o serviço com tecnologias de informação e comunicação, 

conhecidas hoje como ITS – Intelligent Transportation System. Esses componentes fornecem 

informação em tempo real sobre a viagem e tráfego local, permitindo aumentar a capacidade 

da rede e assim aplicar os custos de viagem de forma otimizada. Esses elementos, tais como a 

localização automática de veículos, AVL – Automated Vehicle Location, o GPS – Global 

Positioning System, a tecnologia semafórica e a tecnologia de informação, contribuem 

também para a redução do número de acidentes, por aumentarem a comunicação entre o 

veículo e a infraestrutura e promoverem a monitorização das vias, auxiliando na solução de 

problemas emergenciais. 

Uma característica relevante dos sistemas de BRT e que também ajuda a fazer uma 

distinção ainda maior entre o serviço prestado por essa tipologia e o serviço prestado por 

serviços de ônibus tradicional é o plano operacional e de serviço. O BRT deve estar inserido 

em uma rede integrada de transporte público, que se adeque às necessidades e demandas dos 

passageiros. Essa adequação à demanda se traduz no uso de veículos de maior capacidade, 

como biarticulados, por exemplo, quando necessário, reduzindo o tamanho da frota e 

otimizando as velocidades comerciais nas linhas. 
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Por fim, o marketing do sistema de BRT local deve ser distinto e possibilitar a clara 

diferenciação de um sistema de ônibus convencional. A criação de uma identidade de 

mercado que ressalte os benefícios do BRT, que se apresente agradável e com a qual o 

público imediatamente se identifique contribui de forma clara para o sucesso do sistema, 

atraindo novos utilizadores e garantir o apoio político e financeiro de representantes 

governamentais. 

O sistema de BRT possui atualmente 5.631 km de extensão, está presente nos cinco 

continentes, em 205 cidades, e transporta mais de 34 milhões de passageiros por dia. Muitos 

projetos continuam a ser implementados, principalmente na Ásia (BRT DATA, 2017), 

mostrando o reconhecimento do sistema como um transporte público de alta qualidade, sendo 

enfatizado por inúmeros casos de sucesso, como os de Curitiba, Brasil, e Bogotá, Colômbia. 

2.1.2 BRT COMO ELEMENTO DE ESTRUTURAÇÃO URBANA 

As modificações no sistema de transporte urbano de uma cidade, como exemplo a 

inserção das linhas e corredores de transporte público de BRT, promovem mudanças na 

distribuição espacial urbana. Essas alterações variam conforme a estrutura da tipologia de 

transporte adotada, podendo ir desde o aumento da densidade populacional e mudanças no 

uso do solo até modificações no padrão socioeconômico das residências em decorrência da 

variação do preço dos imóveis dentro das áreas de influência desse sistema (ESTUPINÁN, 

2011, BOCAREJO, PORTILLA, PÉREZ, 2013, apud MOROTOMI; TOURINHO, 2016). 

Os investimentos em infraestrutura de transporte público aumentam a oferta de solo 

com melhores níveis de acessibilidade e, pelo funcionamento do próprio mercado, as áreas 

que passam a desfrutar de tais melhorias tendem a ser valorizadas. O processo de valorização 

da terra pode acarretar problemas no espaço urbano, pois pode ser acompanhado de 

especulação fundiária e o consequente deslocamento de camadas populacionais mais pobres 

para áreas cada vez mais periféricas, fenômeno conhecido como gentrificação das camadas 

sociais (CERVERO, KANG, 2011, ibidem). 

Essa alteração no padrão de uso do solo pode ocorrer de duas maneiras distintas: a 

primeira oriunda da redução do tempo médio de deslocamento, possibilitando que as áreas 

residenciais se desloquem para áreas periféricas, expandindo horizontalmente a malha urbana, 

a segunda, derivada do adensamento de atividades em áreas próximas às estações e 

corredores, variando com base na natureza do sistema de transporte e nas taxas de 

crescimento da própria região (JUN, 2012, ibidem). 
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Em Bogotá foram identificadas valorizações de 6,8% a 9,3% para as localizações à 

medida que se aproximava das estações troncais (ROGRIGUEZ, TARGA, 2004, ibidem). As 

propriedades próximas aos corredores troncais, e não necessariamente próximas às estações, 

apresentaram valorizações menores, possivelmente devido ao impacto sonoro e ambiental 

decorrente do tráfego intenso dos veículos. Em outro estudo, observou-se também que a 

valorização das propriedades comerciais inseridas na área de influência do “TransMilenio” 

(raio de 500 metros a partir do sistema) foi muito superior à valorização das propriedades 

residenciais na mesma área: propriedades comerciais apresentaram preços médios 257% e 

365% maiores que as sem acesso ao sistema, face a 5,8% a 17% de valorização observada 

para as propriedades residenciais (PERDOMO-CALVO et al, 2007, ibidem). 

Com a popularidade crescente do sistema de BRT e a ampliação das áreas de 

influência nas cidades torna-se indispensável compreender que mudanças esse modo de 

transporte pode acarretar no desenvolvimento urbano, como meio de prever os impactos 

gerados (espaciais, sociais, econômicos) e também estimar os impactos fiscais do 

investimento (MOJICA; RODRIGUEZ, 2008).  

2.2 BRT NO MUNDO 

2.2.1 “REDE INTEGRADA DE TRANSPORTE” - CURITIBA 

Em 1974 foi implementado o sistema BRT em Curitiba, com 20 km de vias exclusivas 

para os ônibus, como parte do Plano Diretor de Curitiba. Sua infraestrutura era distinta por 

sua cor vermelha, com paradas a cada 400 metros e transportando 1,9 milhões de pessoas por 

mês, aproximadamente. 

A partir de sua inauguração, muito foi feito para expandir e melhorar o serviço 

oferecido pelas linhas de BRT na cidade. Em 1980 a tarifa passou a ser única, fazendo com 

que as linhas menos extensas custeassem as mais extensas, incentivando a população a utilizar 

mais intensamente o transporte público. Também na década de 80 foi implantado o conceito 

de “Rede Integrada de Transporte”, RIT (Anexo I), inserindo a passagem única, dentro das 

estações Interfaces, integrando agora de forma físico-tarifária as linhas existentes. 

As melhorias do sistema como um todo refletiram-se em economia no custo 

operacional. A inserção de veículos articulados, com capacidade aumentada para 170 pessoas 

por veículo, possibilitou uma economia de 46% de combustíveis e de 21% no custo por 

passageiro para o sistema. 
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Em 1991 foram implantadas as estações “tubo”, com seu design inovador e 

modernista, tornando-se uma marca do sistema, além de ser um local para entrada e saída 

mais rápida e eficiente de passageiros, por ser coberta e elevada. Ela também possibilita a 

diminuição do tempo de operação, pagamento antes do acesso ao veículo, diminuindo os 

investimentos, tempo de deslocamento e desembarque, etc. Nesse mesmo ano foi 

implementado o sistema SITES, Sistema Integrado de Transporte do Ensino Especial, 

constituído por uma linha especial para transporte sem custos de estudantes com deficiências 

físicas e/ou mentais. 

 

 

Figura 2 - Estação "tubo" em Curitiba 

Fonte: BRT DATA, 2017 

 

Os veículos da frota tiveram sua capacidade novamente acrescida, em 1992, com 

veículos que comportavam de 230 a 250 pessoas, promovendo agilidade, conforto e 

segurança, agora facilitadas pelas estações em nível. Essa mudança na frota foi responsável 

também pela melhoria do serviço, diminuindo os custos operacionais. Como melhoria recente, 

Curitiba introduziu veículos ainda maiores, comportando cerca de 270 pessoas e com 28 

metros de comprimento. Esse novo modelo, “Ligeirão Azul”, é mais confortável e seguro, é 

abastecido com biocombustível, reduzindo as emissões poluentes pela metade, dotado de GPS 

e janelas panorâmicas. 

Atualmente o sistema de Curitiba é utilizado por cerca de 620 mil passageiros por dia, 

atendendo a cerca de 3,2 milhões de pessoas, considerando toda região metropolitana, onde 

em média, 46% utilizam-se do transporte público da cidade. A “|RIT” possui cerca de 77 km 
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de extensão e 8 corredores e possibilita emprego para mais de 15 mil pessoas, entre 

motoristas, mecânicos, fiscais, entre outros profissionais (BRANCO, 2013). 

 

 

Nome do 

sistema 

População 

(habitantes) 

(2015) 

Número de 

corredores 

Extensão da 

linha (km) 

Passageiros 

por dia 

Nº de 

estações 

RIT 1.879.355 8 77 619.500 106 

Tabela 3 - Indicadores do sistema BRT em Curitiba 

Fonte: BRT DATA, 2017. 

 

A contínua melhoria do serviço de transporte público, nomeadamente o BRT, faz com 

que Curitiba, além de pioneira, figure entre os exemplos de sucesso de implantação do 

sistema, sendo referência a nível mundial. 

2.2.2 “TRANSMILENIO” – BOGOTÁ 

No fim dos anos 90, preocupados com o sistema de transporte público insuficiente, 

que operava com baixíssima velocidade comercial, dado os grandes congestionamentos em 

Bogotá, pouca segurança e preocupação ambiental, o governo da cidade decidiu investir 

intensivamente em um sistema de BRT. Em primeiro momento esse sistema atendia poucas 

áreas da cidade, dependendo ainda dos antigos e convencionais sistemas de ônibus da cidade 

para atender a outras áreas (MOJICA; RODRIGUEZ, 2008). 

O prefeito Enrique Peñalosa, inspirado em Curitiba, decidiu que a mobilidade urbana 

seria a principal prioridade em Bogotá, criando o Plano de Desenvolvimento – “Por la Bogotá 

que Queremos”, no qual além de implantar a prioridade ao sistema de transporte público 

coletivo, criou estratégias para desestimular o uso do automóvel individual e estimular o uso 

de meios não-motorizados, como a bicicleta. O programa “TransMilenio” foi, assim, parte dos 

investimentos aplicados no BRT, como uma estratégia integrada para promover mobilidade, 

reabilitando o espaço público (BRANCO, 2013). 
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Figura 3 - Interior de uma estação do "TransMilenio" 

Fonte: BRT DATA, 2017. 

 

O sistema foi implementado em três fases distintas, sendo que a primeira foi planejada 

em 1998, construída entre os anos de 1999 e 2000 e inaugurada em dezembro de 2000, com 

dois corredores. Todas as fases foram resultado de parcerias público-privadas, onde o governo 

financiou a infraestrutura e supervisiona a operação a longo prazo, e os investidores privados 

estabelecem as rotas de operação (MOJICA; RODRIGUEZ, 2008). 

O sistema é constituído por 11 corredores, com uma extensão de 113 km e 139 

estações, com frota composta de veículos articulados e biarticulados. 

 

Nome do 

sistema 

População 

(habitantes) 

(2014) 

Número de 

corredores 

Extensão da 

linha (km) 

Passageiros 

por dia 

Nº de 

estações 

TransMilenio 7.760.500 11 139 2.213.236 139 

Tabela 4 - Indicadores do sistema BRT em Bogotá 

Fonte: BRT DATA, 2017. 

 

Os bons resultados obtidos pelo sistema são resultado de diversos investimentos, 

incluindo as estações, maiores e em nível, que facilitam a entrada e saída de passageiros, além 

de pagamento antecipado em todas as estações e vias de ultrapassagem nas estações e 

corredores. Como parte do plano original de mobilidade proposto por Peñosa, os 

investimentos não pararam no BRT, mas foram destinados também ao aumento do número de 

ciclovias, melhorias no espaço público e redução de 120 km de rodovias, mostrando 
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claramente a perda de prioridade por parte do automóvel no cenário de mobilidade de Bogotá.  

Todo o sistema “TransMilenio” trouxe benefícios para a população, tornando as áreas 

adjacentes mais atrativas (BRANCO, 2013). 

Atualmente o sistema “TransMilenio” encontra-se saturado, com a demanda diária. 

Novas linhas são construídas e planejadas, mas a velocidade de implementação não 

acompanha o crescente aumento da demanda. Os veículos não possuem a prioridade de 

tráfego que possuíam no início da operação, e mesmo com a possibilidade de ultrapassagem 

nas linhas, os ônibus muitas vezes precisam esperar para que possam embarcar e desembarcar 

passageiros nas estações (MOBILIZE, 2015b).  
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3. BRT NO DISTRITO FEDERAL 

 

3.1 UM BREVE HISTÓRICO DA MOBILIDADE NO DF  

Está em vigor hoje o Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal , PTU/DF, que 

tem por finalidade melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade da população do 

Distrito Federal, principalmente aquela de menores recursos, aumentando a integração entre 

os núcleos urbanos locais. De acordo com o documento PTU relativo ao 1º semestre de 2016,  

as ações propostas possuem foco na implantação de uma nova concepção de operação do 

sistema de transporte público coletivo, fundamentada na ideia de integração entre itinerários 

ônibus/ônibus e ônibus/metrô. As intervenções físicas contextualizam-se como um meio de 

viabilizar o modelo de gestão. 

Ainda sobre o PTU 1º/2016, o documento consolida a posição estabelecida pelo GDF, 

Governo do Distrito Federal, referente ao Contrato de Empréstimo Nº 1957/OC-BR com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID. Este contrato teve o início de suas 

negociações no segundo mandato (2003 – 2007) do então governador, Joaquim Roriz, e teve 

prosseguimento no governo de José Roberto Arruda (2007 – 2010), onde passou por algumas 

modificações a fim de aprimorar o projeto inicial e adequá-lo às exigências do BID, tendo em 

vista que a grande parte do capital seria proveniente de empréstimo vindo deste banco. Assim 

o contrato foi assinado em 30 de Janeiro de 2008 e primeiro recebimento dos recursos ocorreu 

em 2 de Abril de 2009. 

Antes mesmo do firmamento do acordo, em meados de 1990 a ideia de mudança do 

modelo de transporte público “porta a porta” para o modelo “tronco-alimentador” implicou o 

surgimento do metrô na capital. No modelo “porta a porta” o usuário fazia uso do ônibus para 

ir do ponto mais próximo do local de início da viagem para o ponto mais próximo do destino 

sem que houvesse mudança de condução. Já no novo modelo “tronco-alimentador”, o usuário, 

se necessário, faz uso de veículo menor para chegada ao terminal de onde sai um veículo de 

transporte de massa para o local de destino e, novamente se houver necessidade, faz uso de 

outro veículo. 

À época de Arruda, o programa chamado de Brasília Integrada foi divulgado como 

revolucionário para a mobilidade no DF, seria a solução para os grandes problemas 

enfrentados pela população no quesito mobilidade, pois iria desde a dificuldade de estacionar 
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os veículos, passando por engarrafamentos e demais problemas do transporte público 

coletivo.  

Dentro do programa constava a implantação do sistema BRT, onde o corredor 

Gama/Santa Maria , situado no eixo sul, atenderia uma população diária de cerca de 220 mil 

pessoas. 

A licitação foi realizada em 19 de janeiro de 2009 e vencida pelo Consórcio BRT-SUL, 

formado pelas empresas Construtora Andrade Gutierrez S/A, Construtora OAS Ltda., Via 

Engenharia S/A e Setepla Tecnometal Engenharia Ltda. O contrato foi assinado em 11 de 

maio de 2009, tendo como Contratante o METRÔ-DF, com valor de R$ 587.400.719,83. O 

prazo de vigência contratual é de 24 meses, sendo que o prazo para execução e conclusão dos 

serviços é de 18 meses, contados a partir da emissão da primeira Ordem de Serviço. Em 11 de 

maio de 2011 foi celebrado o Primeiro Termo Aditivo, prorrogando o prazo de vigência 

contratual por mais 12 meses, sem alteração do prazo de execução. 

 

 

Figura 4 - Engarrafamento na EPTG em 2005 

Fonte: Site do DF em pauta
1
 

 

Apesar das promessas divulgadas pela mídia governamental de Arruda, os resultados 

esperados foram comedidos e houve vários problemas na execução do projeto. Um dos casos 

                                                 

 

1
 Disponível em: <https://dfempauta.wordpress.com> Acesso em nov. 2017. 
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mais famosos é o dos ônibus que deveriam circular pela EPTG, Estrada Parque Taguatinga, 

mas que desembarcavam os passageiros no lado contrário ao da parada.  

 

 

Figura 5 - Reportagem sobre falha de planejamento no BRT 

Fonte: Site do Bom dia Brasil
2
 

 

Ademais disso, o programa foi importante porque foi um marco na retomada do 

controle do transporte público coletivo, que há muito tempo se encontrava abandonado pelo 

poder público e sob vigilância dos empresários que atuavam no setor. 

Sobre a égide do PTU/DF, o SIM, Sistema Integrado de Mobilidade, nova nomenclatura 

do Programa Brasília Integrada que foi criado no governo de Agnelo Queiroz (2011 – 2015), 

instituiu a integração tarifária no Decreto Nº 34.495, de Junho de 2013. 

 A notícia mais recente sobre a integração diz respeito ao lançamento do Bilhete Único, 

no dia 22 de Outubro deste ano de 2017, e que foi estabelecido no decreto descrito acima. De 

acordo com a reportagem, a expectativa governo é de instalar mais de mil postos para compra 

do cartão. Além disso, a recarga poderá ser feita nessas unidades ou pela internet e o 

gerenciamento fica sob responsabilidade das concessionárias e operadores do sistema. 

                                                 

 

2
 Disponível em: <http://g1.globo.com/bom-dia-brasil > Acesso em nov. 2017 
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Figura 6 - Integração dos modais 

Fonte: Site do DF Trans
3
  

 

Para aumentar a segurança e evitar fraudes, ideia do governo é monitorar as entradas 

por meio de biometria facial, com câmeras instaladas acima das catracas. Por meio de um 

programa, as imagens captadas serão comparadas com a foto do cadastro para confirmar a 

identidade do usuário, expõe a redação. 

Por fim, também está prevista a utilização de GPS nos veículos com o objetivo de fazer 

o acompanhamento e, assim, permitir estimar os horários que cada transporte passará nas 

paradas. A população poderá receber essas informações pelo aplicativo. 

3.2 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA BRT 

O processo de implantação do Bus Rapid Transit do Distrito Federal teve início de fato 

ainda no governo de Agnelo Queiroz no ano de 2011. No dia 22 de Fevereiro daquele ano, o 

Ministro de Estado das Cidades , Mário Negromonte, instituiu, por meio da Portaria Nº 65, o 

                                                 

 

3
 Disponível em: <http://www.dftrans.df.gov.br/informacoes/integracao.html>. Acesso em 

nov. 2017 

http://www.dftrans.df.gov.br/informacoes/integracao.html
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processo de seleção e diretrizes gerais para o PAC Mobilidade Grandes Cidades, da Secretaria 

Nacional de Transportes e da Mobilidade Urbana. Os investimentos tinham origem do 

Orçamento Geral da união – OGU, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e de 

outras fontes de financiamento. 

Os objetivos gerais para o PAC Mobilidade Grandes Cidades, segundo a portaria, eram 

requalificar e implantar sistemas estruturantes de transporte público coletivo, visando a 

ampliação da capacidade e promovendo a integração intermodal, física e tarifária do sistema 

de mobilidade nos grandes centros urbanos. 

As diretrizes do programa constituíam em qualificar o sistema de mobilidade urbana das 

cidades por meio do acesso amplo e democrático ao espaço de forma segura, socialmente 

inclusiva e sustentável; incentivar e apoiar sistemas de transportes público coletivo urbano nas 

cidades e regiões metropolitanas, que contemplem mecanismos de integração intermodal e 

institucional, acessibilidade das pessoas com deficiência ou com restrição de mobilidade; 

integrar o transporte ao desenvolvimento urbano, reduzir as deseconomias geradas pela 

circulação, ofertar transporte público eficiente e de qualidade e contribuir para o 

desenvolvimento. 

Quanto aos recursos disponíveis, 12 bilhões de reais eram fonte de financiamento junto 

à Caixa Econômica Federal – CEF e ao Banco Nacional de Desenvolvimento Social - 

BNDES, enquanto outros 6 bilhões vinham da União.  

No dia 31 de Agosto de 2012, a Casa Civil do DF entregou ao Ministério das Cidades as 

cartas-consulta como parte dos requisitos para contemplação dos investimentos. Os 

documentos apresentavam detalhamento da execução dos três projetos de infraestrutura de 

sistemas de transporte público coletivo: Expresso-DF (BRT-Sul), Expresso Oeste e expansão 

do Metrô-DF.  

Os 2,2 bilhões de reais destinados para a execução das obras do Expresso-DF, Expresso 

Oeste e expansão do Metrô-DF foram divididos da seguinte forma: 800 milhões de reais 

foram repassados do Orçamento Geral da União (OGU), 1,079 bilhão, por meio do 

financiamento da Caixa Econômica Federal e 332 milhões de contrapartida do GDF. 

As obras do Eixo Sul foram iniciadas em 6 de novembro de 2011 pelo Consórcio BRT-

SUL.O investimento total para a criação do Sistema de Transporte de Passageiros Eixo Sul é 

de 785.330.858,00 reais.  

O Terminal de Integração Park Way, responsável pela integração das linhas que vêm do 

Eixo Sudoeste (Guará, Riacho Fundo e Núcleo Bandeirante),do Eixo Sul (Gama e Santa 



28 

Maria) e dos municípios do Entorno do DF, com destinos ao Eixo Leste (Lago Sul, Lago 

Norte, Paranoá e Aeroporto), teve o custo previsto de R$ 23.936.443,00. 

As principais intervenções ocorridas foram: 

 Implantação de corredores exclusivos de ônibus, estações de integração, 

passarelas para pedestres e melhoria na infraestrutura viária; 

 Implantação de edificações operacionais; 

 Melhoria da acessibilidade; 

 CCO – Sistemas de controle centralizado da operação com regularização dos 

serviços, imagens online, fiscalização e tempos de viagem. 

A previsão para conclusão de todo o Eixo Sul era para apenas alguns dias antes da 

abertura da Copa do Mundo de 2014, que ocorreu em 12 de junho de 2014, como expôs 

notícia publicada no site oficial do PAC no dia 14 de Março de 2014. 

 

 

Figura 7 - Anúncio de entrega do BRT Sul para abril de 2014 

Fonte: Site oficial do PAC
4
 

 

O BRT Expresso DF Sul fez sua primeira viagem no dia 2 de Abril daquele ano, com a 

presença do governador Agnelo Queiroz e outras autoridades. A disponibilização do sistema 

                                                 

 

4
 Disponível em: < http://www.pac.gov.br >. Acesso em nov. 2017  

http://www.pac.gov.br/
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para população foi prometida para o dia 7 daquele mesmo mês e de fato ocorreu. O período 

entre este dia e o final do mês houve testes do sistema com o treinamento de 10 motoristas e 

ainda foi gratuita a utilização para toda a população. Ele funcionou das 11 às 14 horas e 

reduziu o tempo de percurso de 1 hora e 30 minutos para 40 minutos, promovendo uma 

economia de 50 minutos, segundo a página oficial do PAC. 

A inauguração da 1ª etapa, porém, aconteceu em 13 de junho com a presença, além do 

governador, da presidente Dilma Rousseff. Segundo o DFtrans, as vantagens da benfeitoria 

atingem 272 mil moradores de Gama, Santa Maria e Park Way. 

 

 

Figura 8 - Divulgação da inauguração do Expresso DF no site do Planalto 

Fonte: Site oficial do Planalto
5
 

 

A 1ª etapa do BRT Sul compreendia os terminais de Gama e Santa Maria e suas 

ligações à rodoviária do Plano Piloto, cerca de 36,2 km com 27,4 km de faixas exclusivas, 

além de oito estações de embarque e desembarque e 22 viadutos. 

O início das cobranças das passagens foi em 30 de junho no trecho Gama-Plano Piloto e 

em de 12 julho no trecho Santa Maria e Plano Piloto e teve o custo de R$ 3. 

                                                 

 

5
 Disponível em: < http://www2.planalto.gov.br >. Acesso em nov. 2017 

http://www2.planalto.gov.br/
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3.3 CARACTERÍSTICAS DA LINHA BRT EIXO SUL 

As informações contidas neste subitem foram retiradas do Projeto Básico – Eixo Sul – 

Sistema de transportes de passageiros entre as cidades do Gama, Santa Maria e Plano Piloto 

da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô DF. Por mais que se tenha 

dissertado acerca do BRT nos itens anteriores, esta parte continuará tratando do tema, porém 

com maior particularidade do sistema BRT Eixo Sul. Além disso, para melhor compreensão e 

divisão dos assuntos, foi feita a repartição em vários tópicos. 

3.3.1 CONCEITO OPERACIONAL 

O modelo operacional Bus Rapid Transit – BRT caracteriza-se por ser um transporte 

coletivo de alto desempenho. A caracterização deste modelo no projeto básico se deu por 

resultados gerados em simulações das alternativas propostas e escolha da mais adequada à 

implantação no corredor. 

O sistema aplicado para no Eixo Sul é composto por serviço tronco alimentador 

flexível, com integração físico-tarifária entre linhas alimentadoras e troncais e que atendem 

aos usuários das cidades do Gama, de Santa Maria e Entorno Sul. As linhas alimentadoras, de 

ligação e do Entorno Sul transportam os passageiros dos locais de origem até os terminais de 

onde partem linhas troncais (expressas e paradoras) com destino ao Plano Piloto. As linhas 

troncais circulam por vias com faixas exclusivas (exceto no eixo rodoviário – eixão), junto ao 

canteiro central e com ultrapassagem nos pontos de parada. 

Seja no primeiro ônibus seja em bilheterias nas estações/terminais, a integração ocorre 

em terminais e estações fechadas com pagamento antecipado da tarifa. 

Vale ressaltar aqui também que até o momento a integração com o Entorno não foi 

realizada.  

3.3.1.1 CARACTERÍSTICAS DO MODELO OPERACIONAL BRT SUL 

Este item tem função apenas de complementar a caracterização do BRT feita no item 2 

deste projeto, portanto é mais sucinto, mas não menos importante visto que apresenta 

características particulares de implantação do sistema Eixo Sul. 

Acerca da adoção da faixa exclusiva junto ao canteiro central dos corredores se 

justifica em corredores onde a frequência está entre 60 e 120 veículos/hora, o que ocorre neste 

caso, onde o volume de ônibus é superior a 120 veículos/hora.  

Além dos benefícios diretos para os usuários dos corredores de ônibus de alto 

desempenho, há ainda o incremento de benefícios à outras parcelas da população, pela 



31 

melhoria das áreas de circulação e passeios e implantação de ciclovias. Assim, a aplicação do 

corredor de transporte do Eixo Sul possibilita: 

 Reestruturação do conjunto de linhas de uma região; 

 Mobilidade e acessibilidade urbana; 

 Maior velocidade operacional 

 Redução dos tempos de viagens; 

 Maior conforto aos usuários; 

 Ganhos ambientais com redução da emissão de poluentes; 

 Redução dos custos operacionais; 

 Requalificação urbana no eixo do corredor e indução de ocupação territorial 

3.3.1.2 CARACTERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

No Eixo Sul o sistema praticado é o tronco-alimentador flexível, com estações 

fechadas, linhas trocais expressas e paradoras, operação junto ao canteiro central e com 

integração. 

A espinha dorsal do sistema é formada por linhas troncais e esta caracteriza-se pelo 

trânsito de veículos tipo articulado com capacidade máxima para 160 passageiros e de 

moderna tecnologia, operando exclusivamente pelos corredores de faixas exclusivas, 

terminais de integração e estações intermediárias, servindo origens e destinos previamente 

determinados no estudos realizados. 

Os ônibus escolhidos para translado são os articulados, que possuem apenas uma 

cortina sanfonada de poliéster dobrável cinza, e tal escolha foi em função da demanda 

quantificada na etapa da simulação das alternativas. Este tipo de veículo e a operação proposta 

são adequados para dar suporte à demanda do Eixo sul, não havendo a necessidade de 

inserção no sistema de veículos biarticulados. 

A integração direta das linhas troncais ocorre com o metrô nas estações Parkshopping, 

Terminal Asa Sul e Rodoviária do Plano Piloto, e indiretamente com as estações Taguatinga, 

Ceilândia e Samambaia. 

A adoção de linhas de grande capacidade com tecnologia moderna e definida de 

acordo com o volume da demanda é permitida graças à operação troncalizada. A frequência 

sempre é mantida em níveis que traduzam pouco tempo de espera. 

São descritos a seguir e representado no Anexo II o serviço troncal que atende a região 

administrativa do Gama e que possui 4 (quatro) linhas: 
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 Linha troncal, com início no terminal do Gama e paradas em todos os pontos, 

desde sua origem até o Plano Piloto, sendo uma com destino ao Terminal Asa Sul 

e outra para o Terminal Asa Norte; 

 Linha Semi-expressa, com início no terminal rodoviário do Gama com paradas 

apenas no Trecho Urbano da cidade e destino final o Plano Piloto, Terminal Asa 

Sul, com no máximo cinco paradas;  

 Linha expressa, com início no terminal do Gama e parada final na Rodoviária de 

do Plano Piloto. 

 Quanto à RA de Santa Maria, as linhas troncais, representadas no Anexo III, são: 

 Linha troncal, com início no terminal Santa Maria e paradas em todos os pontos, 

desde sua origem até o Plano Piloto, sendo uma com destino ao Terminal Asa Sul 

e outra para o Terminal Asa Norte. 

 Linha Semi-expressa, com início no terminal Santa Maria e destino final Plano 

Piloto, Terminal Asa Sul, com no máximo duas paradas ao longo da EPIA, as 

quais serão predefinidas; 

 Linha Expressa, com início no terminal Santa Maria e parada final na Rodoviária 

do Plano Piloto. 

 A integração dos sistemas do Entorno Sul e Eixo Sul não foram realizadas e, portanto 

o primeiro opera da mesma forma que vem sendo realizada até então, saindo de sua origem 

com destino ao Plano Piloto, mas sem utilizar o corredor de transporte exclusivo, pois duas 

características operacionais são distintas ao projetado. 

 Duas iniciativas com relação à integração foram tomadas recentemente do GDF junto 

com a ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres. A parceria criou 2 (duas) linhas 

alimentadoras do Terminal BRT de Santa Maria partindo de Luziânia e Novo Gama. Os 

passageiros, porém continuam pagam 2 (duas) passagens referentes a ligação da cidade 

origem ao Terminal Santa Maria e deste ao destino final, totalizando R$ 7 no percurso 

completo, R$ 2 do primeiro transporte e R$5 do BRT. 

 A respeito do sistema de alimentação dos terminais/estações, este é composto por 

linhas curtas que operam fora dos corredores, servindo áreas de alimentação específicas. Estas 

linhas têm como finalidade brindar a acessibilidade do sistema em seus extremos. Os serviços 

troncais estão integrados com as linhas alimentadoras urbanas. A integração física realiza-se 

por meio dos terminais de integração ou estações intermediárias, e do metrô, que dispõe de 

infraestrutura necessária para o acesso dos usuários de um serviço a outro. 
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 Os veículos de grande capacidade são confinados aos principais corredores e/ou faixas 

exclusivas por causa do traçado dos corredores implantados. Dessa forma, as linhas 

alimentadoras são de grande importância para o sistema. Esse serviço permite que o novo 

sistema de transporte tenha uma alta cobertura espacial, com as linhas alimentadoras levando 

os usuários tanto aos terminais de integração quanto o mais próximo possível de seu destino 

nas áreas urbanas. 

 Com uma extensão de 6 (seis) quilômetros, em média, os serviços de alimentação são 

operados com uma infraestrutura bem semelhante à anterior. Os veículos que operam esse 

serviço são do tipo convencional e micro-ônibus. 

 Fazendo parte do sistema tem-se ainda os serviços de ligação entre Gama e Santa 

Maria, operado por linhas que também exercem a função de alimentação e distribuição das 

demandas dentro e entre as mesmas. 

 As faixas de transporte têm 3,5 metros de largura, a baia de parada tem 54 metros de 

modo a permitir a operação simultânea de dois veículos articulados com taper mínimo de 25 

metros. O canteiro central tem a largura mínima de 5 metros nos pontos onde estão 

localizadas as estações de transferência e variam de acordo com o espaço da via. 

 Nas vias de tráfego misto as faixas exclusivas são separadas por tachões ou pintura de 

identificação própria. Esta sinalização permite exclusividade ao transporte coletivo, mas não 

impede que um veículo particular invada o corredor. 

 Os corredores têm pontos de embarque/desembarque fixos, que são localizados em 

distancias que variam em um período médio de 800 (oitocentos) metros proporcionando que o 

sistema tenha um alto nível de desempenho operacional. Essa distancia foi definida por meio 

de levantamentos e pesquisas de campo, porque constatou-se que, as paradas convencionais 

têm uma distancia entre elas em cerca de 600 (seiscentos) metros, as quais nem sempre são 

utilizadas pelo serviço de transporte coletivo comum. 

 Quanto às estações estas são fechadas, projetadas para acomodar fisicamente os 

usuários e funcionários de operação. O embarque e desembarque de passageiros é realizado 

no mesmo nível de porta de acesso dos ônibus, propiciando conforto e agilidade aos usuários. 

Seja na primeira linha utilizada seja ingressando no terminal por um acesso controlado por 

catraca onde é feita a cobrança, a tarifa é paga antecipadamente. Esta prática implica 

economia de tempo com embarque de passageiros, que passa a ser realizado por todas as 

portas do veículo. Há também nas estações acessos para portadores de necessidades especiais. 

 As características operacionais de cada um dos tipos de estações ou pontos de parada 

são: 
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 Os pontos simples são os pontos de parada geralmente localizados ao lado direito da 

via, nos quais não existe integração física. Em geral tem 5 (cinco) metros de 

comprimento, podendo variar de acordo com a demanda do ponto, a distancia pode 

variar de 500 (quinhentos) metros a 300 (trezentos) metros aproximadamente e 

operam unicamente com veículos de porta a direita. 

 As estações intermediárias (pequeno porte) , Anexo V, são pontos nos corredores 

principais em que os usuários podem realizar transbordos entre linhas alimentadoras 

urbanas e linhas troncais. Existem também locais de cruzamento de linhas 

convencionais.  

  A estação intermediária exerce a responsabilidade de captar uma fração dos 

passageiros da rede alimentadora e também os que chegam caminhando a fim de 

integrá-los eficientemente aos corredores principais e vice-versa. Interligada às 

estações tem-se passagens de pedestres , que podem ser em nível ou desnível, por 

onde os passageiros têm acesso ao sistema. 

 Existe dentro das estações telefones públicos, informação do sistema de transporte, 

informação da cidade, iluminação e demais acessórios a serviço do cidadão. 

 As estações de início e fim das linhas troncais são chamados terminais e realizam 

transbordo entre linhas troncais, linhas alimentadoras e linha do Entorno Sul. 

Os locais de contato entre rede troncal e alimentadora são os terminais de integração e 

estações intermediárias. 

 A rede de linhas concebida para o Eixo sul , Anexo VI, exigiu a construção de 2 (dois) 

terminais de integração, um no Gama e outro em Santa Maria que estão concluídos e 

operando , 1 (um) terminal no Park Way, que permite o transbordo entre linhas do Sistema 

Integrado de Transportes e as linhas troncais do BRT, de nova rodoviária do Gama, 

inaugurada em 2015,  e de 26 (vinte e seis) estações intermediárias distribuídas ao longo de 

todo trecho, das quais 5 (cinco) estão em operação. São elas Estação Periquito, na rodovia DF 

480 próxima ao gama, Estação CAUB, na Via Estrada Parque Ipê (EPIP), Estação Vargem 

Bonita, na Epia Sul no Park Way, Estação Granja do Ipê, na Epia Sul também no Park Way e 

Estação Santos Dumont na entrada de Santa Maria. Além de 19 (dezenove) estações, falta 

também a construção do Terminal Asa Norte para operar uma linha que lá chega. 

3.3.1.3 DIMENSÃO DOS TERMINAIS 

A dimensão dos terminais levou em consideração as características do veículo, os 

serviços disponíveis e a quantidade de veículos no horário de pico. Para os pontos já existes, 
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como a Rodoviária do Plano Piloto e Terminal Asa Sul, foi prevista apenas uma reformulação 

para fins de adaptação aos veículos e à circulação deles no espaço. 

As 26 (vinte e seis) estações intermediárias foram construídas em módulos de 26 

(vinte e seis) metros de comprimento por 5 (cinco) metros de largura, com acesso pelos lados. 

A aplicação de módulos permite a expansão das estações no futuro de maneira simples e 

prática. 

Vale lembrar que tanto as estações intermediárias, quanto os terminais de integração 

das pontas são todos estruturas fechadas e com área paga controlada por catraca para 

efetivação da cobrança. 

Os terminais possuem área de estacionamento, plataformas de embarque e 

desembarque, sistema de iluminação e sonorização, mobiliário urbano (bancos, lixeiras, 

telefones e etc), banheiros públicos e privados, áreas administrativas, catracas, bilheterias, 

entre outras coisas necessárias para o funcionamento do sistema e conforto das pessoas. 

Não há nas estações intermediárias linhas que realizam ponto final nela, uma vez que 

não foram projetadas infraestruturas para acomodação dos ônibus neste sentido. 

Nos terminais de integração não foi projetado também local estacionamento dos 

ônibus do sistema de transporte comum e do Entorno Sul. Além disso, o transbordo de 

veículo pelo passageiro é realizado na mesma plataforma, de maneira tal que isso seja rápido 

e com deslocamento de poucos metros. 

3.3.2 CARACTERIZAÇÃO FUNCIONAL DO CORREDOR 

Algumas considerações foram feitas antes da caracterização, tais como: os ônibus 

equivalem a 2 (dois) UVP – unidade de veículo padrão; o horário de pico está entre 7:00 e 

8:00 horas da manhã. 

Em relação à operação tem-se: as vias internas do Gama e de Santa Maria têm ônibus 

em tráfego compartilhado com paradas em algumas vias; na EPAR e no Eixo Rodoviário Sul, 

eixão sul, o ônibus opera também em tráfego compartilhado, com linhas expressas, sem 

estações de transferência ao longo delas; na EPDB, o ônibus trafega em pista exclusiva. 

Nas demais vias componentes do corredor, o tráfego é em faixa exclusiva com 

implantação de mais uma faixa por sentido e com estações de transferência ao longo das vias, 

dispostas no canteiro central. 

A extensão total do corredor de tráfego foi dividida em 10 (dez) trechos, Anexo VI , 

para facilitar a caracterização, como mostra a figura.  
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Trecho 1 - Gama: tem início no terminal  de integração do Gama , na DF-480, e 

termina no entroncamento da EPIP , Estrada Parque Ipê, com BR-040 (balão do Catetinho). A 

faixa exclusiva do corredor se estende por 8,7 quilômetros e tem 3,5 metros de largura nos 

dois lados da via Existem 3 (três) interseções no trecho: um viaduto simples a 2,4 quilômetros 

do terminal e próximo ao Campus FGA-UnB, Faculdade do Gama da Universidade de 

Brasília; um trevo incompleto de 3 (três) folhas; um viaduto do tipo diamante ,  com duas 

rotatórias nas extremidades. Duas estações de transferência complementam o trecho, são elas 

a Estação Periquito e Estação CAUB I. 

Trecho 2 – Santa Maria: tem início na BR 040 a partir da interseção com a via AC-116 

e termina no entroncamento da EPIP com a BR-040 (balão do Catetinho). A faixa exclusiva , 

nos dois lados da via,  está junta ao canteiro central tem 6,3 quilômetros de comprimento e 3,5 

de largura. Na altura da QR-118 está o Terminal de Integração de Santa Maria e pouco antes 

dela, na entrada da cidade, há a Estação Santos Dumont. Foi construída 1 (uma) obra de arte 

especial, viaduto, para acesso direto ao corredor pela via AC-116, além de 1 passarela na 

estação da cidade. 

Trecho 3 e 4 – Catetinho – EPIA: se inicia na transição da BR-040 / EPIA, onde 

ocorre o entroncamento com a EPIP (balão do Catetinho) e finaliza no viaduto da EPNB , 

Estrada Parque Núcleo Bandeirante. A extensão da faixa exclusiva é de 10,5 quilômetros. 

Foram construídas 7 (sete) estações de transferência ao longo do corredor de faixa exclusiva e 

distanciadas de 1 (um) quilômetro, 3 (três) interseções em desnível, além de alargadas 2 

(duas) pontes e o viaduto da EPDB – DF025. Há um viaduto exclusivo ligando a EPIP e EPIA 

e outro que ligam as marginais , fornecendo maior fluidez ao corredor. 

Como as os trechos 5 (cinco), 7 (sete) e 10 (dez) fazem parte da Etapa II e , portanto, 

não foram implementadas, então não será caracterizado este trecho no trabalho.  

Trecho 6 – Terminal Asa Sul: foi implantada uma trincheira de ligação exclusiva da 

EPIA à via SPO, onde há uma via uma via exclusiva em cada sentido para acesso ao Terminal 

Asa Sul. 

Trechos 8 e 9 – EPDB – EPAR – Rodoviária do Plano Piloto: segmento de início no 

Terminal de Integração ParkWay e segue pela EPDB e pela EPAR em faixa exclusiva, cuja 

extensão é de 4,6 quilômetros ao todo. A partir do entroncamento da EPAR com a EPGU, a 

linha segue por mais 8 (oito) quilômetros pelo Eixo Rodoviário Sul em tráfego compartilhado 

até a chegada na Rodoviária do Plano Pliloto, totalizando 12,6 quilômetros. No encontro da 

EPIA com a EPDB, foi construída uma obra arte que permitiu a ligação direta entre as vias 
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sem que houvesse necessidade de uso do Balão da Dona Sarah, tombado pelo patrimônio 

histórico. 

 

3.4 ÁREA DE ESTUDO 

Como já dito no início deste projeto, as áreas de estudo contempladas são as cidades de 

Gama e Santa Maria em virtude da maior influência do BRT sobre as populações dessas 

cidades e consequentemente sobre os valores dos imóveis. Nesta parte do texto é exposto com 

maior detalhe as características das cidades e seus moradores. A principal fonte de consulta 

para a redação a seguir foi a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios do ano de 2015, 

última disponibilizada pelo CODEPLAN – Companhia de Planejamento do Distrito Federal. 

Algumas informações foram atualizadas para o ano corrente e quanto às que não foram, não 

prejudicam a veracidade do conteúdo. 

3.4.1 GAMA 

3.4.1.1 HISTÓRICO DA REGIÃO ADMINISTRATIVA – GAMA – RA II 

As terras pertencentes às fazendas Gama, Ponte Alta, Ipê e Alagado foram englobadas 

pelo quadrilátero do Distrito Federal quando ele foi transferido para o Planalto Central. Por 

volta dos anos 1960, iniciou o processo de povoamento da cidade que hoje é o Gama. Os 

dados do Censo Experimental de Brasília realizado pelo IBGE , Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, mostraram que em 1959 moravam cerca de 1000 (mil) pessoas 

naquela área. 

Com a finalidade de acolher as famílias de uma invasão da barragem do Paranoá, 

moradores da Vila Planalto e Vila Amauri, a cidade foi fundada em 1966. Mais adiante ela 

também abrigou habitantes do Setor de Indústria de Taguatinga. 

Em 1989, por meio da Lei nº 49/89 e do Decreto nº 11921/89 que fixou novos limites 

das regiões administrativas do DF, a cidade se tornou em Região Administrativa – RA II. 

A cidade do Gama está a 30 (trinta) quilômetros do centro de Brasília e apresenta uma 

parte urbana e outra rural. Esta última caracteriza-se pelo traçado hexagonal e assemelha-se a 

uma colmeia dividida em 6 (seis) setores: Norte, Sul, Leste, Oeste, Central e de Indústria. 

Em 1992 o Núcleo Rural Santa Maria deixou de ser componente da RA II e passou a 

ser uma nova região Administrativa. 
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Segundo o Anuário do DF deste ano de 2017 , a população do Gama está na casa dos 

150 mil habitantes. 

3.4.1.2 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA 

Cerca de 52,62% da população do Gama é feminina. Além disso, do total de 

habitantes da RA, 27,19% encontram-se na faixa etária de 40 a 59 anos, 20,90% entre 25 e 39 

anos, 16% entre 24 e 15anos, e os idosos, acima de 60 anos, são 19,10%. As pessoas entre 

zero e 14 anos totaliza 16,60%. 

 

 

Tabela 5 – População segundo o sexo 

Fonte: PDAD 2015 - Gama  

 

Dos moradores desta RA, 51,36% são pardos e 38,09% são brancos. 10,47% se 

consideram da cor preta. 

 

 

Tabela 6 – População segundo a cor ou raça declarada 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

3.4.1.3 TRABALHO E RENDIMENTO 

No que se refere à ocupação dos residente no Gama, observa-se que, entre aqueles que 

estão acima de 10 (dez) anos, 45,40% apresentam atividades com remuneração, 15,72% são 

estudantes e 7,26% estão desempregados. Quanto à ocupação remunerada, o setor de serviços 

é o que mais emprega, cerca de 94,50%, dos quais 26,67% sendo Comércio, 21,25% 

Administração Pública e 20,68% Serviços Gerais. 4,74% representam a Construção Civil. 
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Tabela 7 – População segundo a situação de atividade 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

 

Tabela 8 – População ocupada segundo o setor de atividade remunerada 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

 Quanto aos trabalhadores moradores na RA do Gama, 46,42% trabalham na própria 

RA, 33,33% na RA do Plano Piloto e 7,21% nas demais. 
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Tabela 9 – População ocupada segundo a Região Administrativa que trabalha 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

 Quando o tema é transporte, 42,69% da população utiliza ônibus para ir ao trabalho e 

36,91% usam o próprio veículo. 13,85% deslocam-se a pé. 

 

 

Tabela 10 – População ocupada segundo a utilização de transporte para o trabalho 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

 Sobre a renda domiciliar, a média é de R$ 4.445,52, correspondendo 5,64 salários 

mínimos, e a renda per capita é de R$ 1.396,93, equivalente a 1,77 salário mínimo. O 

coeficiente de Gini, considerando que os 10% mais ricos absorvem 34,63% da renda e que os 

10% de menos poder aquisitivo detêm 1,73%, é de 0,462. A distribuição das Classes de 

Renda encontra-se abaixo, assim como a renda média mensal. 
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Tabela 11 – Distribuição dos domicílios ocupados segundo as Classes de Renda 

Domiciliar 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

 

Tabela 12 – População ocupada a utilização de transporte para o trabalho 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

3.4.1.4 CARACTERÍSTICAS DOS DOMICÍLIOS 

O número de domicílios urbanos estimado é de 43.571, considerando a população total 

de 141.911, logo a média de moradores por domicílio é de 3,26 pessoas. Das construções 

permanentes, que são quase a totalidade, 80,91% são casas e 17,56 apartamentos, o que indica 

que a pesquisa deste projeto deve focar em casas. 

 

 

Tabela 13 – Domicílios ocupados segundo a espécie 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 
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Tabela 14 – Domicílios ocupados segundo o tipo 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

No que se refere à condição de ocupação dos imóveis, 66,80% são próprios, 25,57% 

são alugados e 6% são cedidos. 

 

 

Tabela 15 – Domicílios ocupados segundo a condição 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

Quanto à documentação de posse dos imóveis, constata-se que 83,24% possuem 

escritura definitiva, 9,98% têm contrato de compra e venda e 3,20% têm concessão de uso.  

 



43 

 

Tabela 16 – Domicílios próprios ocupados segundo a condição legal do imóvel 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

3.4.1.5 CARACTERÍSTICAS DE RENDA E ATIVIDADE DO RESPONSÁVEL 

PELO DOMICÍLIO 

No gama, a maioria dos responsáveis pela residência são trabalhadores remunerados, 

53,83%, seguidos por aposentados, 32,18%. 2,54% são responsáveis que encontram-se 

desempregados. 

 

Tabela 17 – Distribuição dos responsáveis pelos domicílios ocupados segundo a 

situação de atividade 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 

 

Sobre a renda individual média mensal dos responsáveis de que se trata, tem-se o valor 

absoluto de R$ 2.630,95, o que equivale a 3,34 salários mínimos. 

 

Tabela 18 – Renda individual média mensal do responsável pelo domicílio 

Fonte: PDAD 2015 – Gama 
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3.4.2 SANTA MARIA 

3.4.2.1 HISTÓRICO DA REGIÃO ADMINISTRATIVA – RA XII – SANTA MARIA 

Até 1992, o Núcleo Rural Santa Maria pertencia a Região Administrativa do Gama. 

Somente naquele ano é que Santa Maria veio a se tornar a RA XIII do Distrito Federal, por 

meio da Lei nº 348/92 e cuja regulamentação se deu pelo Decreto nº 14604/93. 

Tendo origem no Programa de Assentamentos Habitacionais do Governo do Distrito 

Federal, cujo objetivo era erradicar invasões e atender a demanda habitacional das famílias de 

baixa renda, a região é circundada por dois ribeirões, Alagado e Santa Maria. 

A RA XII é formada por áreas militar, rural e urbana. Os Núcleos Rurais Alagado e 

Santa Maria, Áreas Isoladas, Água quente, Santa Bárbara e Colônia Agrícola Visconde de 

Inhaúma fazem parte da RA. Quanto a área militar, estão localizados o Centro integrado de 

Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo – CINDACTA do Ministério da Aeronáutica e a 

Área Alfa, pertencente ao Ministério da Marinha. 

Segundo a CODEPLAN, o a população de Santa Maria é cerca de 125 mil pessoas. 

3.4.2.2 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA 

Cerca de 51,24% da população e Santa Maria é feminina. Além disso, do total de 

habitantes da RA, 25% encontram-se na faixa etária de 40 a 59 anos, 23,43% entre 25 e 39 

anos, entre 24 e 15 cerca de 18,92% e os idosos, acima de 60 anos, são 10,87%. As pessoas 

entre zero e 14 anos totaliza 21,78%. 

 

 

Tabela 19 – População segundo o sexo 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

Dos moradores desta RA, 58,24% são pardos e 28,45% são brancos. 13,17% se 

consideram da cor preta. 
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Tabela 20 – População segundo a cor ou raça declarada 

FONTE: PDAD 2015 – Santa Maria 

3.4.2.3 TRABALHO E RENDIMENTO 

No que se refere à ocupação dos residentes em Santa Maria, observa-se que, entre 

aqueles que estão acima de 10 (dez) anos, 48,15% apresentam atividades com remuneração, 

17,10% são estudantes e 8,90% estão desempregados. Quanto à ocupação remunerada, o setor 

de serviços é o que mais emprega, cerca de 90,10%, dos quais 26,29% sendo Comércio, 

9,79% Administração Pública e 28,17% Serviços Gerais. 8,03% representam a Construção 

Civil. 

 

 

Tabela 21 – População segundo a situação de atividade 

FONTE: PDAD 2015 – Santa Maria 
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Tabela 22 – População ocupada segundo o setor de atividade remunerada 

FONTE: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

Quanto aos trabalhadores moradores na RA de Santa Maria, 28,71% trabalham na 

própria RA, 38,18% na RA do Plano Piloto e os valores das demais são pouco 

representativos. 

 

 

Tabela 23 – População ocupada segundo a Região Administrativa que trabalha 

FONTE: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

Quando o tema é transporte, 62,93% da população utiliza ônibus para ir ao trabalho e 

18,92% usam o próprio veículo. 10,67% deslocam-se a pé. 
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Tabela 24 – População ocupada segundo a utilização de transporte para o trabalho 

FONTE: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

Sobre a renda domiciliar, a média é de R$ 3.176,00, correspondendo 4,03 salários 

mínimos, e a renda per capita é de R$ 887,63, equivalente a 1,13 salário mínimo. O 

coeficiente de Gini, considerando que os 10% mais ricos absorvem 35,92% da renda e que os 

10% de menor poder aquisitivo detêm 1,93%, é de 0,447. A distribuição das Classes de Renda 

encontra-se abaixo, assim como a renda média mensal. 

 

 

Tabela 25 – Renda Domiciliar Média Mensal e Per Capita Média mensal 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

 

Tabela 26 – Distribuição dos domicílios ocupados segundo as Classes de Renda 

Domiciliar 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 
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3.4.2.4 CARACTERÍSTICA DOS DOMICÍLIOS 

O número de domicílios urbanos estimado é de 34.564, considerando a população total 

de 125.123, logo a média de moradores por domicílio é de 3,62 pessoas. Das construções 

permanentes , que são quase a totalidade, 94,33% são casas e 4,50% apartamentos,  dado que , 

assim como no Gama, indica que a pesquisa deste projeto deve focar em casas. 

 

 

Tabela 27 – Domicílios ocupados segundo a espécie 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

 

Tabela 28 – Domicílios ocupados segundo o tipo 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

No que se refere à condição de ocupação dos imóveis, 70,17% são próprios, 22,34% 

são alugados e pouco mais de 6% são cedidos. 
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Tabela 29 – Domicílios ocupados segundo a condição 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

Quanto à documentação de posse dos imóveis, constata-se que 52,27% possuem 

escritura definitiva, 10,45% têm contrato de compra e venda e 35,39% têm concessão de uso. 

 

 

Tabela 30 – Domicílios próprios ocupados segundo a condição legal do imóvel 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

3.4.2.5 CARACTERÍSTICA DE RENDA DO RESPONSÁVEL PELO DOMICÍLIO 

Em Santa Maria, a maioria dos responsáveis pela residência são trabalhadores 

remunerados, 63,83%, seguidos por aposentados , 21,00%. 5,67% são responsáveis que 

encontram-se desempregados. 
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Tabela 31 – Distribuição dos responsáveis pelos domicílios ocupados segundo a 

situação de atividade 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 

 

Sobre a renda individual média mensal dos responsáveis de que se trata, tem-se o valor 

absoluto de R$ 1.778,20, o que equivale a 2,26 salários mínimos. 

 

 

Tabela 32 – Renda individual média mensal do responsável pelo domicílio 

Fonte: PDAD 2015 – Santa Maria 
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4. METODOLOGIA DA PESQUISA DE CAMPO 

 

4.1 MÉTODO 

O método proposto para este trabalho é o Método Comparativo. Mais comum nas 

ciências humanas do que nas exatas, o princípio dele constitui em homogeneizar dois ou mais 

objetos de estudo a fim fazer comparações e assim chegar a conclusões acerca deles. Nas 

ciências exatas, por exemplo, ele está presente na avaliação de imóveis na forma do Método 

Comparativo Direto de Dados de Mercado. Já nas ciências humanas ele está presente, por 

exemplo, nos estudos investigativos entre duas populações, o que é de grande valia na 

Sociologia, Antropologia, Psicologia, entre outras. 

O Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, segundo Fiker (2008), é o 

método em que o valor do imóvel é obtido por tratamento técnico, pela comparação de dados 

de mercado relativos a outros similares. Esse método é extremamente benéfico na avaliação 

de terrenos, em que os elementos podem ser tratados diretamente, tornando-os comparáveis. 

Fiker (2008) ressalta ainda os principais parâmetros que influenciam no valor de um 

terreno: condições de pagamento, elasticidade de valor de oferta, localização e etc.  

Já o Método Comparativo nas ciências humanas pode ser bem descrito pelo seguinte 

trecho de Sérgio Bulgacov (1998): “Nos anos 70, Heydebrand (1973) já considerava o 

Método Comparativo de investigação bem estabelecido. Os estudos que envolvem o método o 

utilizam para identificar fenômenos complexos, assim como, a comparação da atuação de 

organizações de um mesmo. Blau (1971, p.126) refere-se a metodologia como comparações 

quantitativas que possibilitam determinar delações entre atributos organizacionais. Dessa 

forma, o método pode ser definido resumidamente como a comparação sistemática de um 

grupo determinado de organizações, ou grupos específicos de organizações, com a finalidade 

de estabelecer relações entre variáveis ou categorias analíticas.” 

Assim como o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado e o Método 

Comparativo voltado para a sociologia, a comparação entre valores dos imóveis urbanos em 

diferentes épocas também se encaixa no Método Comparativo. No caso deste projeto, a 

variável em questão é o tempo. Em virtude da construção do Sistema BRT e das oscilações de 

mercado, é natural que haja variação dos preços dos imóveis ao longo do tempo. 
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4.2 FUNCIONAMENTO 

A aplicação do Método Comparativo para preços de imóveis no tempo levou em conta a 

similaridade entre imóveis, ou seja, apresentam o mesmo perfil de construção e estão 

localizados na mesma região de modo a permitir a comparação direta entre eles. Isso foi 

garantido pela escolha dos imóveis da amostra por parte da funcionária da SEFAZ.  A 

comparação entre os valores dos metros quadrados dos imóveis em datas diferentes é 

realizada pela correção dos preços dos imóveis no tempo, consideração da inflação por meio 

do Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), que foi calculada pela Calculadora do 

Cidadão disponível no site da Banco Central do Brasil (BCB). 

Apesar de estudos recomendarem o percurso máximo de 2 (dois) quilômetros pelo 

usuário até o ponto de embarque a fim de manter boa comodidade, as casas escolhidas nas 

cidades de Gama e Santa Maria estão a no máximo 3 (três) quilômetros de distancia de um 

terminal/estação BRT. Esse aumento de 1 (um) quilômetro na distancia recomendada foi 

necessário para seleção de quantidade suficiente de imóveis a fim de requerer uma amostra 

representativa. Também não se pode aumentar demais tal distancia, pois sendo extensa 

demais a precificação dos imóveis pode não sofrer influência das estações 

 

 

 

Figura 9 – Área de influencia do Terminal BRT no Gama 

Fonte: Google Earth 
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Figura 10 – Área de influencia do Terminal BRT em Santa Maria 

Fonte: Google Earth 

 

Pensando ainda em uma melhor análise comparativa, foi necessária a comparação entre 

os valores dos metros quadrados negociados de cada imóvel. Esses valores compõem a base 

de dados para cada período de análise, ou seja, do ano 2005 ao 2017. Tendo em mãos esses 

dados pode-se traçar o comportamento do valor da metragem das amostras ao longo dos anos 

e assim chegar a uma conclusão precisa sobre a valorização ou não dos imóveis.  

4.3 BASE DE DADOS 

Para cada imóvel apresentado nos Anexos XVIII a XXXVII, a Secretaria de Estado da 

Fazenda do Distrito Federal (SEFAZ) forneceu dados de duas fontes distintas, uma é a do 

Imposto Territorial Urbano (IPTU) e a outra do Imposto sobre Transferência de Bens Imóveis 

(ITBI). Os dados fornecidos pela base ITBI são o valor venal do imóvel no ano de 2017 e a 

área dele. Já a fonte do IPTU forneceu a BCIPTU (base de cálculo do IPTU) e o respectivo 

ano, que vai de 2005 a 2017. A fim de calcular o valor venal do imóvel para cada ano, foi 

calculado o coeficiente itbi/iptu , que é a razão do valor do imóvel em 2017 do ITBI pelo 

valor da BCIPTU em 2017. Este coeficiente é multiplicado a todos os valores de BCIPTU e 

chega-se ao valor venal para cada ano. Tendo em mãos o valor venal e a metragem do imóvel 

é possível calcular o valor do metro quadrado para cada ano de registro e a partir daí 

manipular os dados e analisá-los. Dessa forma, foi aplicada a correção do valor do metro do 
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quadrado do ano de 2005 em relação ao demais anos pelo IGPM, como explicado no item 4.2, 

para se observar a diferença entre eles e realizar análises. 

O colhimento da base dados realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito 

Federal (SEFAZ) garantiu a similaridade entre as edificações da amostra e exigiu o sigilo do 

endereço dos imóveis, condição necessária para o fornecimento dos dados.  

Para cada ano, de 2005 a 2017, obteve-se 15 (quinze) amostras de cada cidade para fins 

de análise. 

4.4 RESULTADOS 

O resultado final é dado pelo conjunto valores, em percentagem, de acréscimo ou 

decréscimo do metro quadrado dos imóveis quando comparado entre os vários anos para cada 

cidade. A partir destes resultados são geradas análises que vão embasar a conclusão final 

deste projeto. 
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5. AVALIAÇÃO DA VALORIZAÇÃO DAS ÁREAS 

LINDEIRAS 

 

5.1 AVALIAÇÃO E RESULTADOS DA VALORIZAÇÃO DAS ÁREAS LINDEIRAS 

Analisando historicamente o valor dos imóveis dentro da área de influência dos 

terminais BRT, Anexo XVII a XXXVII, o preço absoluto dos imóveis cresceu ao longo dos 

anos. Apesar disso a consideração de inflação pelo índice IGPM mostra que esse aumento não 

representava uma valorização real dos imóveis até os últimos anos do período de análise, uma 

vez que o valor do metro quadrado pelo Valor Venal foi menor que o valor do metro 

quadrado pelo índice em questão para maioria dos imóveis das duas cidades. Outro fator a ser 

considerado é o brusco aumento do BCIPTU dos imóveis por parte da Secretaria de Fazenda 

do DF no último ano. Essa elevação do preço tem influência direta na valorização ocorrida, 

como pode ser evidenciado na seguinte tabela da Amostra 9 de Santa Maria. 

 

 

Tabela 33 – Amostra 9 da cidade de Santa Maria 

Fonte: Própria 

 

O tratamento dos dados dos Anexos VIII a XXII levou aos seguintes resultados para as 

cidades de Santa Maria. 
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Figura 11 - Valorização dos imóveis de Santa Maria 

Fonte: Própria 

 

O mesmo tratamento dos dados ocorreu com as amostras da cidade do Gama , Anexo 

XXIII a XXXVII, e assim gerou o seguinte gráfico. 

 

 

Figura 12 - Valorização dos imóveis do Gama 

Fonte: Própria 

 

É possível perceber que na maioria dos anos a valorização percentual dos imóveis foi 

negativa, ou seja, eles se mantiveram desvalorizados na maior parte do tempo e com 

tendência de mais desvalorização ainda com o passar dos anos. Somente nos anos de 2017 e 

2009, no caso de Santa Maria, e 2009, 2016 e 2017, no caso do Gama, pôde-se evidenciar 

valorização dos imóveis. A tendência de crescimento na valorização foi iniciada apenas nos 

últimos anos, quando foi interrompido o ritmo de queda e sucedeu a grande valorização deste 

ano de 2017.  
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A valorização atual para os imóveis de Santa Maria é de 19% em relação ano de 2005, 

ano base, e de 22% para o Gama. A pequena diferença entre esses dois valores pode ser 

explicada pela economia mais pujante da cidade do Gama em relação à de Santa Maria, que 

apresenta menor renda domiciliar e per capita. 
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6. CONCLUSÕES 

Algumas conclusões podem ser extraídas acerca deste projeto. A primeira delas é o fato da 

causa da valorização dos imóveis do Gama e de Santa Maria possivelmente resultar da 

consolidação do Eixo Sul do Sistema BRT, que teve influencia direta no cotidiano das 

pessoas dessas cidades e consequentemente no preço dos imóveis. Outro fator que confirma 

esta causa de valorização dos imóveis é o mal momento do setor imobiliário, que certamente 

não está influenciando a valorização dos imóveis, uma vez que as vendas do ramo caíram 

vertiginosamente nos últimos meses e com ela a especulação imobiliária. Além disso, deve-se 

destacar mais uma vez o brusco aumento da BCIPTU no último ano e que teve influencia no 

resultado positivo da análise. 

A segunda conclusão diz respeito ao valor médio de valorização dos imóveis das duas 

cidades, que está a maior parte do tempo negativa. Isso mostra que os valores praticados no 

mercado de imóveis estão abaixo daqueles previstos pelo índice IGPM disponibilizado pelas 

instituições financeiras.  

Em terceiro, pôde-se notar uma grande desorganização por parte dos governantes no 

sentido de suprir a população de bons equipamentos públicos em prazos estipulados e de 

forma adequada. A inutilização de algumas estações BRT, algumas já construídas, a demora 

na entrega da obra à época da Copa do Mundo e algumas desconfianças da população acerca 

do orçamento da construção do Sistema BRT são provas que temos muito a melhorar ainda 

neste sentido. 

Por fim, pode-se afirmar que os investimentos em infraestrutura urbana de fato 

influenciam não só na dinâmica das cidades, mas também na dinâmica de preços das 

construções. A implantação do Sistema BRT rendeu e tende a continuar rendendo frutos aos 

donos de imóveis das cidades do Gama e de Santa Maria, bem como de sua população em 

geral. 
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ANEXOS 

 Anexo I – Linhas Troncais do Gama 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo II – Linhas Troncais de Santa Maria 

 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo III – Linhas alimentadoras do Terminal do Gama 

 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo IV – Linhas alimentadoras do Terminal de Santa Maria 

 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo V – Esquema operacional das estações de transferência 

 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo VI – Localização dos terminais e estações de transferência 

 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo VII – Mapa geral 

 

 

Fonte: Projeto básico 
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 Anexo VIII – Amostra 1 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 AnexoIX – Amostra 2 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo X – Amostra 3 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XI – Amostra 4 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XII – Amostra 5 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XIII – Amostra 6 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XIV – Amostra 7 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XV – Amostra 8 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XVI – Amostra 9 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XVII – Amostra 10 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XVIII – Amostra 11 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XIX – Amostra 12 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XX – Amostra 13 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXI – Amostra 14 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXII – Amostra 15 da cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XXIII – Amostra 1 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXIV – Amostra 2 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 Anexo XXV – Amostra 3 da cidade do Gama 

 



72 

Fonte: Própria 

 Anexo XXVI – Amostra 4 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXVII – Amostra 5 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXVIII – Amostra 6 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XXIX – Amostra 7 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXX – Amostra 8 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXXI – Amostra 9 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XXXII – Amostra 10 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXXIII – Amostra 11 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXXIV – Amostra 12 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XXXV – Amostra 13 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXXVI – Amostra 14 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXXVII – Amostra 15 da cidade do Gama 

 

Fonte: Própria 
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 Anexo XXXVIII – Valorização média dos imóveis de Santa Maria 

 

 

Fonte: Própria 

 

 Anexo XXXIX – Valorização média dos imóveis do Gama 

 

 

Fonte: Própria 
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